
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10073/000.399/91-49
SessZo de ts 14 de dezeMbro de 1993	 ACORDA() Nr. 103-14.442
Recurso nrs 103.555 - IRPJ -DO DE 1987
Recorrente s MACOFRA MATERIAL PARA CONSTRUCAU FRAGA LTDA

Recorrida z DRF EM VOLTA REDONDA - RJ

602

IRP3 - Depósitos bancários efetuados por sócio em
conta corrente da pessoa jurídica e n:Wo
contabilizados, além de nXo demonstrada a origem
desses recursos no património do supridor " indicam
a existência de manipulaao de recursos à margem
da contabilidade.
A falta de registro de compras caracteriza a
ocorrência de receitas omitidas.
O custo de mercadorias vendidas super avaliado
implica em reduao indevida do resultado do
exercício.
Na determinaflo do lucro real serro adicionadas ao
lucro liquido as despesas indedutiveis de acordo
com o Regulamento do Imposto de Renda.
Preliminar rejeitada.
Recurso Negado.

Vistos, relatados e discutidos ou presentes autos de

recurso interposto por MACOFRA MATERIAL PARA CONSTRUÇA0 FRAGA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-

nar suscitada e, no mérito NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que pass- a integrar o presente julgado.

Sala das •-ssCes, em 14 de dezembro de 1993

0
~-R-51>R tjt!004-R 	- PRESIDENTE

c

rR	 SALLES FREIRE	 RELATOR
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VISTO	 EM	 FRANCISCO JOAQUIM DE SOUSA NETO	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE:

	

	 ZENDA NACIONAL
SET 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA,

SUMIA NACINOVIC e RUBENS MACHADO DA SILVA (SUPLENTE CONVOCADO).

AUSENTE, JUSTIFICADAMENTE O CONSELHEIRO CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO.
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Recurso nr: 103.555

AcdrdWo nr: 103-14.442

Recorrente a MACOFRA MATERIAL PARA CONSTRUÇAD FRAGA LTDA

RELATORIO

MACOFRA MATERIAL PARA CONSTRUÇIXO FRAGA LTDA, empresa

sediada à Av. Sávio Sana, nr. 1.932, Bairro Retiro, na cidade de Volta

Redonda, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no C.G.C. sob nr.

29.174.653/0001-79, manifestou recurso a este Colegiada (fls. 85/86)

contra a decisXo do Sr. Delegado da Receita Federal em Volta Redonda

(fls. 82/83) que manteve o lançamento de fls. 48.

Contra a empresa acima qualificada foi lavrado Auto de

InfraçWo para cobrança no valor total de Cr$ 1.332.680,53 de imposto e

acréscimos legais em razWo das seguintes irregularidades apontadas no

exercicio de 1987, ano-base 1986:

1 - OsjssXo  ps_Reseitos

O contribuinte deixou de registrar como exigibilidades

o valor de Cr$ 450.000,00 correspondente a empréstimo recebido de um

de seus sócios. Também nXo registrou o valor de Cz$ 13.329,23 referen-

te a compras de mercadorias, conforme nota fiscal nr. 425.366.

2 - Despesos indeduSiveis

O contribuinte deixou de lançar em sua declaraçXo de

rendimentos o valor de Cz$ 11.607,79 como despesas indedutiveis.

‘10	 ‘\'S
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3 - Anropriacro Indevida de Çustos

A empresa deduziu a maior o valor de Cz$ 500.399.00 co-

mo custos das mercadorias revendidas calculado com base em números in-

corretos (fls. 6-v), tendo lançado como estoques, inicial e final, as

importâncias respectivas de Cz$ 476.970,00 e Cz$ 329.254 quando os va-

lores corretos seriam aqueles constantes do Livro Registro de Inventá-

rio (fls. 25 e 27): Cz$ 146.380,00 - estoque inicial e Cz$ 499.513,12

- estoque final.

Dispositivos legais dados como infringidos: artigos 154

a 157, 172, 174 0 175 a 177 0 179, 181 e 191 do RIR/80 aprovado pelo De-

creto nr. 45.850.

Regularmente cientificada em 25/06/91 (fls. 48) a con-

tribuinte formulou impugnaçWo ao lançamento, através de Procurador,

consoante peça protocolizada em 24/07/91 0 apresentando as seguintes

raz&es de discordância:

- Quanto incidância tributária relativa a importância

emprestada pelo sócio à empresa através de cheque no valor de Cr$

450.000.00, nWo encontra guarida nas disposiçffes legais vigentes, vis-

to que sua falta de contabilizaçWo como passivo exigivel 0 no trouxe

prejuízo ao erário, uma vez que mencionado valor permaneceu em conta

corrente bancária. Entende que só haveria prejuízo ao erário público

caso a importância depositada tivesse contabilizada em conta especial

do passivo da empresa, em fvor do Caixa Geral da contabilidade.

\\N
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Tal valor originou-se na conta pessoal de sócio da em-

presa, e por no ter sido resgatada, conforme teve oportunidade de ob-

servar a autuante, no resultou em prejuízo para a Fazenda Pública, ao

contrário resultou em benefício para o fluxo de Caixa da empresa,

pois, o saldo da sua conta bancária em 31/12/87, era de Cr$

313.148,58.

No tocante ao registro da Nota Fiscal nr. 425.366 no

valor de Cz$ 13.329,23 emitida por CIMENTO TUPI S/A pela aquisiçWo de

mercadorias é improcedente, visto que no veio para os autos compro-

vantes da entrega das mercadorias. Requer que o fornecedor em epígrafe

seja oficiado,para que remeta a prova da efetiva entrega das mercado-

rias.

- Sobre a diferença de Cz$ 500.399,00, no existe,

pois, no pausou de um erro técnico-contábil no preenchimento dos for-

mulários por desconhecimento de causa de quem o processou. Que, basta

se vistoriar a contabilidade com seus lançamentos, demonstraçOés ge-

rais e alinhamento das importancias corretamente contabilizadas para

se concluir que no há diferença. Com efeito, nau pode um erro de con-

tabilizaflo resultar em uma responsabilidade tributária, se no existe

o necessário "suporte tático" caracterizando a sonegaçXo de impostos.

- Com relaçXo ao valor de Cz$ 11.606,79, nWo correspon-

de a despesas no dedutíveis e sim a custos contábeis.

Encerrou seu arrazoado, requerendo o arquivamento do

feito.

Instada a se manifestar às fls. 63, a autuante opinou

pela manutenflo, na integra, do Auto de InfraçXo por enten r que:
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NWo procede a alegaçWo de que o empréstimo efetuado pe-

lo sócio a empresa no valor de Cz$ 450.000,00 no causou prejuizo à

Fazenda pela sua no contabilizaçro, pois o empréstimo reforçou o cai-

xa da empresa, e, se assim no o fizesse, nWo poderia efetuar os paga-

mentos necessários Já que somente possuía em Bancos o saldo de Cz$

1.729,26 (docs. fls. 11). Ainda, porque pelas normas contábeis o em-

préstimo deveria ter sido contabilizado, e no entanto, nWo consta do

Balanço Patrimonial.

Contudo pode-se observar que a impugnante contabilizou

o mesmo tipo de operaflo quando contraiu um empréstimo de Cz$

196.000,00 do mesmo sócio, bastando que se comprove no Balanço Patri-
monial o valor mencionado como exigibilidade.

E, assim, indagou: Por que consta o primeiro empréstimo

e no constou o segundo no valor de Cz$ 450.000,00.

Concluiu pela existência de um passivo exigível no es-
criturado.

No que diz respeito à NF nr. 425.366 no valor de Cz$

13.329,23, ficou comprovado o recebimento da mercadoria pela empresa,

conforme cópias da nota fiscal inserida às fls. 70 na qual consta a

assinatura do recebimento e da relaçWo de depósito as fls. 73 onde
menciona o cheque referente ao recebimento do pagamento da divida do
contribuinte.

Sobre a apropriaçWo indevida de custos no houve apenas
erro no preenchimento da declaraflo de rendimentos, mas sim, pagamento

a menor de imposto de renda como demonstra às fls. 66/68 de seu Pare-

cer Fiscal.

\f‘.
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A decisWo de primeiro grau porta a ementa nos seguintes

termos:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA
Depósitos bancários no contabilizados indicam a exis-
téncia de manipulaçab de recursos à margem da escritu-
raçWo caracterizando omisso de receita operacional.
A falta de registro de compras caracteriza movimentaçao
de recursos à margem da escrituraçXo.
O Custo de Mercadorias Revendidas será determinado com
base no valor dos estoques existentes, de acordo com o
Livro Registro de Inventário no fim do período.
Na determinaflo do lucro real serWo adicionados ao lu-
cro liquido do exercício os custos e despesas indeduti-
veis de acordo com o regulamento do Imposto de Renda."

Em suas raziNes de decidir, a Autoridade Julgadora refe-

rendou-se ao Parecer de fls. 75/80, o qual informa que a defesa em na-

da acrescentou para elidir o lançamento, adotando seus fundamentos le-

gais e Julgando a açWo fiscal procedente.

Em sua peça recursal apresentada, tempestivamente, a

recorrente sustentou as mesmas alegaçffes de sua peça impugnatória.

E o relatório.

(7\IN\
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relatar'

Conheço do recurso por tempestivo.

Rejeito a preliminar de cerceamento do direito de defe-

sa, que inocorreu. Figo é necessário o retorna ao estabelecimento da

autuada do Sr. AFTN autuante quando do exame de impugnaçWo„ ainda mais

que ele possuía todos os elementos para apresentar sua informaçXo.

Quanto à omisso de receitas por suprimento de numerá-

rio por sócio.: é procedente o lançamento. NWo houve contabilizaçWo da

operaçWo, o que autoriza a presunab de manipulaçgb de recursos à mar-

gem da escrituraçWo. Além do mais, mesmo que haja demonstraçXo, por

meio de cheque da Transferencia do valor da conta corrente do sócio

para o da pessoa jurídica, inexiste prova da origem desses recursos no

património do sócio, o que também reforça a presumida ocorrencia de

terem existido receitas omitidas, na forma do ART. 191 do RIR/80.

Da mesma forma o nWo registra de compras na contabili-

dade da empresa, tendo a fiscalizaflo logrado comprovar que a mercado-

ria foi entregue pelo fornecedor e o seu preço devidamente pago, ca-

racteriza a existencia de receitas omitidas.

Pelos dados constantes dos Autos, está perfeitamente

caracterizada sobre valorizaçWo do custo das mercadorias vendidas, no

tendo a Recorrente conseguido infirmar o entendimento da fisca1iza0o,

ficando configurada a reduçWo artificial do lucro liquido.

()k	 (:1%;12k
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Finalmente, a interessada nada apresentou que pudesse

elidir o lançamento pelo fato de ter sido levado a débito do resultado

contábil do exercício de despesa que o contribuinte classificou como

raio dedutivel mas para a qual deixou de proceder ao correspondente

ajuste quando do preenchimento da Declaraflo de rendimentos, quando

essa importância deveria ter sido oferecido à tributacWo. No recurso,

embora a recorrente tenha pedido que a autuaçWo fosse Julgada improce-

dente, nada alegou quanto à essa 01tima matéria.

Face ao eX cisto, nega provimento ao Recurso.

Br-silia-e . ., em 14 de dezembro de 1993

r	 li
4P,

e
VICTOR LUIS DE :-LLES FREIRE 	 RELATOR
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